
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2784370 - BA (2024/0411003-3)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : WENDELL SANTIAGO ANDRADE - SE002042

LUIZ PEREIRA DE MELO NETO - SE002155
LUIGI BRUNO DE LIMA AVALONE RAMALHO - RJ125916
ROBERTA MARIA CAPELA LOPES SIROTHEAU - PA014049
FRANCISCO DONIZETI DA SILVA JÚNIOR - BA033970
CAMILLA ALVES BRITTO - BA025845
JOSE MARCONDES SERVULO DA NOBREGA JUNIOR -
SE003817

AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : MARCELO CARDOSO DE ALMEIDA MACHADO - BA018728

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. GUIA DE
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. AUSÊNCIA. DESERÇÃO.
CADEIA DE PROCURAÇÕES. INEXISTÊNCIA.

1. "Existindo pedido de desistência protocolado antes do
julgamento do agravo interno, deve o requerimento ser apreciado
com primazia" (DESIS no AgInt no AREsp n. 1.335.139/RJ, relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

, DJe de ).18/10/2022 27/10/2022

2. A falta de comprovação do preparo no ato da interposição do
recurso não gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá depois de
conferida ao interessado a oportunidade de providenciar o
recolhimento em dobro, consoante o art. 1.007, § 4º, do novo
estatuto processual.

3. Hipótese em que, constatada a irregularidade, houve a intimação
da parte recorrente para sanar o vício, não sendo comprovado o
referido recolhimento em dobro, de modo que não há como afastar
a incidência da Súmula 187 desta Corte.

4. Pedido de desistência parcial do recurso homologado e agravo
interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, .29 de abril de 2025

 

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : WENDELL SANTIAGO ANDRADE - SE002042

LUIZ PEREIRA DE MELO NETO - SE002155
LUIGI BRUNO DE LIMA AVALONE RAMALHO - RJ125916
ROBERTA MARIA CAPELA LOPES SIROTHEAU - PA014049
FRANCISCO DONIZETI DA SILVA JÚNIOR - BA033970
CAMILLA ALVES BRITTO - BA025845
JOSE MARCONDES SERVULO DA NOBREGA JUNIOR -
SE003817

AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : MARCELO CARDOSO DE ALMEIDA MACHADO - BA018728

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. GUIA DE
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. AUSÊNCIA. DESERÇÃO.
CADEIA DE PROCURAÇÕES. INEXISTÊNCIA.

1. "Existindo pedido de desistência protocolado antes do
julgamento do agravo interno, deve o requerimento ser apreciado
com primazia" (DESIS no AgInt no AREsp n. 1.335.139/RJ, relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18/10/20
22, DJe de 22).27/10/20

2. A falta de comprovação do preparo no ato da interposição do
recurso não gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá depois de
conferida ao interessado a oportunidade de providenciar o
recolhimento em dobro, consoante o art. 1.007, § 4º, do novo
estatuto processual.

3. Hipótese em que, constatada a irregularidade, houve a intimação
da parte recorrente para sanar o vício, não sendo comprovado o
referido recolhimento em dobro, de modo que não há como afastar
a incidência da Súmula 187 desta Corte.

4. Pedido de desistência parcial do recurso homologado e agravo
interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se‎‎ ‎ ‎ ‎ ‎de‎‎ ‎ ‎ ‎ ‎agravo‎‎‎ ‎ ‎ ‎interno‎‎‎ ‎ ‎ ‎interposto‎‎‎ ‎ ‎ ‎por PETRÓLEO
BRASILEIRO S.A.  PETROBRÁS ‎contra‎‎‎ ‎‎ ‎decisão‎‎‎ ‎‎ ‎da Presidência do STJ que não–
conheceu do recurso em face da incidência da Súmula 187 do STJ. 

Na decisão, a Presidente desta Corte registrou que (e-STJ fls. 1.820
/1.821):

Por meio da análise do recurso de PETRÓLEO BRASILEIRO S A
PETROBRAS, verifica-se que a petição de Recurso Especial foi protocolada,
na origem, sem a guia de recolhimento das custas devidas ao STJ, apesar de
presente o comprovante de pagamento.
A propósito, este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de
que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar
acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos
respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob
pena de deserção.
[....]
Ademais, foi percebido, no TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA
BAHIA, haver essa irregularidade o recolhimento do preparo, razão pela qual
houve a intimação da parte recorrente, com fundamento no art. 1.007, § 4º, do
Código de Processo Civil, para realizar, no prazo de 5 (cinco) dias, o
recolhimento em dobro do preparo, sob pena de não conhecimento do recurso.
Embora regularmente intimada para efetuar o recolhimento em dobro, a
parte o fez de forma simples, não regularizando o preparo de forma adequada,
em descumprimento ao disposto no art. 1.007, § 4º, do Código de Processo
Civil. Assim, incide na espécie o disposto na Súmula n. 187 deste Tribunal, o
que leva à deserção do recurso.

No‎‎‎ ‎‎‎agravo‎‎‎ ‎‎‎interno‎‎‎ ‎‎‎(e-STJ‎‎‎ ‎‎‎fls.‎ 1.828/1.830), a parte recorrente diz
que houve o recolhimento adequado do preparo recursal, conforme atestado na decisão
recorrida, e que "atendeu a intimação do Tribunal de origem para regularização do vício
processual atestado, tendo na ocasião sido apresentada a correspondente guia de
recolhimento devidamente preenchida" (e-STJ fl. 1.828).

Pondera que a aplicação da pena de deserção foi excessivamente
rigorosa e formalista, contrariando o princípio da instrumentalidade das formas, uma vez
que o valor do preparo foi efetivamente revertido aos cofres públicos. Faz referência,
ainda, ao princípio da primazia do exame de mérito, aos arts. 5º e 6º do CPC/2015 para
justificar seu pleito. Por fim, cita precedentes do STJ que afastam a deserção em casos de
irregularidades formais quando a finalidade do ato processual é alcançada (EDcl no
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AgInt no AREsp 1681651/GO, Rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe 
23; AREsp 1399974/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão,24/05/20

Segunda Turma, DJe 19).01/03/20

A‎‎ ‎‎‎impugnação não foi oferecida.

Às e-STJ fl. 1.847, a recorrente noticia a adesão a Programa de
Refis Estadual, motivo pelo qual pede desistência (nos termos e para os fins do art. 7º da
Lei Estadual n. 14.761/2024), "no que toca especificamente à Infração n.º 06, no presente
caso, prosseguindo-se o feito às demais, em relação às quais as manifestações desta
Companhia restam reiteradas". 

É‎‎‎ ‎‎‎o‎‎‎ ‎‎‎relatório.

VOTO

Inicialmente, analiso o pedido de desistência parcial nos termos em
que formulado ("no que toca especificamente à Infração n.º 06"), pois "Existindo pedido
de desistência protocolado antes do julgamento do agravo interno, deve o requerimento
ser apreciado com primazia" (DESIS no AgInt no AREsp n. 1.335.139/RJ, relator
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18/10/20
22, DJe de 22).27/10/20

Como se sabe, conforme estabelece o art. 998 do CPC/2015, o ato
de desistência do recurso pode se dar a qualquer tempo e sem a anuência da parte ex

, inexistindo, na espécie, óbice para a sua homologação (procuração à signatáriaadversa
com poderes especiais para desistir às e-STJ fls. 1.656/1.659).  

Assim, o pedido deve ser homologado. 

No mais, com relação ao agravo interno interposto, nada obstante
as razões declinadas, a decisão recorrida não merece reparos.

Na situação dos autos, como referido na decisão agravada, a
"petição de Recurso Especial foi protocolada, na origem, sem a guia de recolhimento das
custas devidas ao STJ, apesar de presente o comprovante de pagamento". Diante disso,
"houve a intimação da parte recorrente, com fundamento no art. 1.007, § 4º, do Código
de Processo Civil, para realizar, no prazo de 5 (cinco) dias, o recolhimento em dobro do
preparo, sob pena de não conhecimento do recurso", no entanto, "regularmente intimada
para efetuar o recolhimento em dobro, a parte o fez de forma simples, não regularizando
o preparo de forma adequada, em descumprimento ao disposto no art. 1.007, § 4º, do
Código de Processo Civil" (e-STJ fl. 1.80/1.821). 
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Nesse tema, o STJ consolidou o entendimento de que os recursos
interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das guias de
recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de
pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AUSÊNCIA DA GUIA DE PAGAMENTO.
DESERÇÃO.  SÚMULA 187/STJ. RECURSO INTERPOSTO NA
VIGÊNCIA DO CPC/2015 SEM A DEVIDA COMPROVAÇÃO DA
OCORRÊNCIA DE FERIADO LOCAL NO ATO DE INTERPOSIÇÃO.
INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA.
1. A jurisprudência assente deste Tribunal Superior é no sentido de que o
comprovante de pagamento das custas processuais deve estar acompanhado da
guia de recolhimento do preparo, ambos de forma visível e legível, sob pena
de deserção, não se afigurando possível sua comprovação posterior, conforme
dicção do enunciado da Súmula 187/STJ. [...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1776592/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 21, DJe 21)19/04/20 23/04/20
 
PROCESSUAL CIVIL. PREPARO DO RECURSO ESPECIAL.
DEFICIÊNCIA DA COMPROVAÇÃO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.
187 DA SÚMULA DO STJ. TEMPESTIVIDADE. COMPROVAÇÃO. ATO
DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
[...]
II - A petição de recurso especial foi protocolada, na origem, sem a guia de
recolhimento das custas devidas ao STJ, apesar de presente o comprovante de
pagamento.
III - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que os
recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das
guias de recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de
deserção. Nesse sentido, os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n.
1.132.940/PR, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 

18; AgInt no AREsp n. 1.207.816/SP, Rel. Ministro Og Fernandes,28/8/20
Segunda Turma, DJe de 18; e AgRg no AREsp n. 794.865/SP, Rel.26/6/20
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 18.8/8/20
IV - A parte foi intimada para regularizar o vício, porém, apesar de sua
manifestação, o preparo ainda ficou irregular, tendo em vista equívoco na
fundamentação do despacho de regularização.
V - Não tendo a parte comprovado o recolhimento do preparo no ato de
interposição do recurso, como ocorreu no caso, o Tribunal de origem deveria
ter intimado a parte para efetuar o recolhimento em dobro, nos termos do art.
1.007, § 4º, do CPC.

Documento eletrônico VDA46449933 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUIZ ALBERTO GURGEL DE FARIA   Assinado em: 27/03/2025 16:57:22
Código de Controle do Documento: 08b6e0d8-3e92-435f-bc44-d874fb908226



VI - No STJ, o recorrente foi intimado, nos termos do § 2º, c/c o § 4º do art.
1.007 do Código de Processo Civil, para sanar, no prazo de cinco dias, o vício
apontado, complementando o recolhimento das custas. Porém, a parte não
regularizou.
VII - A petição trazida aos autos, em razão do despacho possibilitando a
regularização do feito, não pode ser conhecida para os fins a que se destina,
uma vez que protocolizada fora do prazo assinalado, ocorrendo a preclusão
temporal da prática do ato.
VIII - O recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, incidindo,
na espécie, o disposto o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à
deserção do recurso.
[...]
XIII - Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1667577/ES, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO,
SEGUNDA TURMA, julgado em 20, DJe 20)19/10/20 22/10/20
 

Ainda nos termos da jurisprudência do STJ, "É deserto o recurso
especial na hipótese em que a parte recorrente, mesmo após intimada a regularizar o
preparo, não o faz devida e tempestivamente (art. 1.007, § 4º, do Código de Processo
Civil)" (AgInt no AREsp n. 2.724.032/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, julgado em 25, DJEN de 17/2/20

25.)21/2/20

No tema, destaco, ainda:
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. GUIA DE
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS. AUSÊNCIA. DESERÇÃO. CADEIA DE
PROCURAÇÕES. INEXISTÊNCIA.
1. A falta de comprovação do preparo no ato da interposição do recurso não
gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá depois de conferida ao
interessado a oportunidade de providenciar o recolhimento em dobro,
consoante o art. 1.007, § 4º, do novo estatuto processual.
2. Hipótese em que, constatada a irregularidade, houve a intimação da parte
recorrente para sanar o vício, não sendo comprovado o referido recolhimento
em dobro, de modo que não há como afastar a incidência da Súmula 187 desta
Corte.
3. Nos termos da Súmula 115 do STJ, "na instância especial, é inexistente
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
4. Caso em que, mesmo tendo sido intimada para regularizar a representação
processual por determinação da Secretaria Judiciária desta Corte, a agravante
não juntou os documentos solicitados.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.111.143/PB, de minha relatoria, Primeira Turma,
julgado em 22, DJe de 23.)12/12/20 27/1/20
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. IRREGULARIDADE NO PREPARO.
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AUSÊNCIA DE PAGAMENTO EM DOBRO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO NÃO ATENDIDA. JUNTADA
APENAS DO COMPROVANTE DE PAGAMENTO SIMPLES DAS
CUSTAS RECURSAIS. DESERÇÃO CONFIGURADA. SÚMULA 187/STJ.
PROVIMENTO NEGADO.
1. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) consolidou o entendimento de que os
recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das
guias de recolhimento da União devidamente preenchidas, além dos
respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob
pena de deserção.
2. Na hipótese dos autos, a petição de interposição do recurso não foi instruída
com a guia de pagamento em dobro, para conferência do recolhimento do
preparo recursal, apesar da intimação para regularização, nos moldes do art.
1.007, § 4º, do Código de Processo Civil (CPC).
3. Considera-se deserto o recurso interposto que não foi devida e
oportunamente preparado. Incide na espécie o disposto na Súmula 187/STJ: "É
deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o
recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e
retorno dos autos".
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.017.963/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 24, DJe de 24.)7/10/20 14/10/20
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA.
INTIMAÇÃO PARA RECOLHIMENTO EM DOBRO. PAGAMENTO
SIMPLES. NOVO PAGAMENTO A DESTEMPO. DESERÇÃO
RECONHECIDA. SÚMULA N. 187 DO STJ. PRINCÍPIO DA PRIMAZIA
DO JULGAMENTO DE MÉRITO. INAPLICABILIDADE. AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO.
1. Na forma da jurisprudência do STJ, é "dever da parte, quando da
interposição do recurso especial, juntar as guias de recolhimento devidamente
preenchidas, acompanhadas dos respectivos comprovantes de pagamento, sob
pena de deserção" (AgInt no REsp n. 1.908.052/PE, relator Ministro Paulo
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 23, DJe de 18/12/20 20/12/20
23).
2. A não comprovação do pagamento em dobro do preparo recursal a tempo,
mesmo após a intimação para tanto, inviabiliza o conhecimento do recurso,
nos termos da Súmula n. 187 do STJ.
3. Não é cabível a aplicação do princípio da primazia do julgamento de mérito
na hipótese, pois a parte agravante, a despeito de intimada para a regularização
de vício no preparo recursal, não efetuou a sua correção no prazo indicado.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.610.768/GO, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em 24, DJe de 24.)28/10/20 4/11/20
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
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RESSARCIMENTO CUMULADA COM COMPENSAÇÃO DE DANOS
MORAIS E INDENIZAÇÃO DE LUCROS CESSANTES. PREPARO.
AUSÊNCIA DE JUNTADA DO COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO.
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO.
DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.
1. Ação de ressarcimento cumulada com compensação de danos morais e
indenização de lucros cessantes.
2. Os recursos dirigidos a esta Corte Superior devem estar acompanhados das
guias de recolhimento e dos respectivos comprovantes de pagamento, de
forma visível e legível, no momento de sua interposição, sob pena de deserção.
3. É deserto o recurso quando a parte recorrente, intimada efetuar o
recolhimento do preparo, não cumpre a diligência no prazo fixado.
Aplicação da Súmula 187 desta Corte.
4. A falha induzida por informação equivocada prestada por sistema eletrônico
de tribunal deve ser levada em consideração, em homenagem aos princípios da
boa-fé e da confiança, para a aferição da tempestividade do recurso. Ausência
de comprovação, contudo, de eventual equívoco apontado pelo sistema
eletrônico do tribunal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.152.023/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em 25, DJEN de 25.)17/2/20 20/2/20
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA.
PAGAMENTO EM DOBRO. NÃO CUMPRIMENTO. DESERÇÃO.
1. Consolidado nesta Corte o entendimento de que a "ausência de
correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o
comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso
especial, e, portanto, sua deserção" (AgInt no REsp 1.811.652/PA, Rel.
Ministro FRANCISCO FALCÃO, Segunda Turma, julgado em 19,17/12/20
DJe 19).19/12/20
2. A falta de comprovação do preparo no ato da interposição do recurso não
gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá depois de conferida ao
interessado a oportunidade de providenciar o recolhimento em dobro,
consoante o art. 1.007, § 4º, do novo estatuto processual.
3. Hipótese em que, constatada a irregularidade e devidamente intimado, o
recorrente deixou de efetuar o recolhimento em dobro, o que torna inafastável
a incidência da Súmula 187 desta Corte.
4. Ao contrário do alegado, não se aplica à hipótese o art. 1.007, § 7º, do CPC
/2015, pois não se trata de equívoco no preenchimento da guia de custas, o que
levaria à intimação do recorrente para sanar o vício em cinco dias, mas, sim,
"de ausência de código de barras no comprovante de pagamento do preparo
apresentado quando da interposição do recurso especial, levando à incidência
do § 4º do mesmo artigo, ou seja, a intimação para recolhimento do preparo
em dobro (...) ."(AgInt no AREsp 1.353.063/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, Quarta Turma, julgado em 19, DJe 19) 5.07/10/20 15/10/20
Agravo desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.757.402/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em 21, DJe de 21.)21/6/20 29/6/20
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Registro que a Primeira Turma do STJ já decidiu que "Não é
possível a aplicação do princípio da primazia do julgamento de mérito quando a parte,
embora intimada para a regularização de vício no preparo recursal, não procede à sua
correção. Isso porque cabe à parte observar as regras instrumentais traçadas pelo Código
de Processo Civil, o qual impõe responsabilidades a todos os envolvidos na resolução da
controvérsia. Assim, em se tratando de vício que se tornou insanável diante das falhas
imputadas à parte recorrente, não há que se falar em aplicação do referido princípio"
(AgInt no AREsp n. 2.266.625/TO, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira

Turma, julgado em 23, DJe de 15/5/20 18/5/20
23.)

A ementa desse julgado:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DA GUIA DE
RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. PRIMAZIA DE
MÉRITO. INAPLICABILIDADE AO CASO. INVIAVILIDADE DE
EXAME DO MÉRITO DO RECURSO QUE NÃO ULTRAPASSOU OS
REQUISITOS DE ADMISSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. A decisão ora recorrida não conheceu o recurso especial em razão da
incidência da Súmula 187 do Superior Tribunal de Justiça.
2. É dever da parte, quando da interposição do recurso especial, juntar as guias
de recolhimento devidamente preenchidas, acompanhadas com os respectivos
comprovantes de pagamento, sob pena de deserção e não conhecimento do
recurso, nos termos da Súmula 187/STJ.
3. Não é possível a aplicação do princípio da primazia do julgamento de
mérito quando a parte, embora intimada para a regularização de vício no
preparo recursal, não procede à sua correção. Isso porque cabe à parte observar
as regras instrumentais traçadas pelo Código de Processo Civil, o qual impõe
responsabilidades a todos os envolvidos na resolução da controvérsia. Assim,
em se tratando de vício que se tornou insanável diante das falhas imputadas à
parte recorrente, não há que se falar em aplicação do referido princípio.
4. A jurisprudência desta Corte entende que cabe à parte recorrente zelar pela
correta instrução do feito, sendo descabida a alegação de que a incorreta
indexação, na origem, a induziu a erro.
5. Inviável a análise de questões atinentes ao mérito do recurso especial que
sequer ultrapassou o juízo de admissibilidade 6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.266.625/TO, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em 23, DJe de 23.)15/5/20 18/5/20

Assim, o recurso especial não foi devidamente e oportunamente
preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à
deserção do recurso.
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Por último, deixo de aplicar a sanção prevista no art. 1.021, § 4º, do
CPC/2015 por não considerar manifestamente inadmissível ou improcedente o presente
recurso.

Ante o exposto, homologo o pedido de desistência parcial do
recurso nos termos em que formulado ("no que toca especificamente à Infração n.º 06"),
e NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.784.370 / BA
Número Registro: 2024/0411003-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
81076176420208050001

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : WENDELL SANTIAGO ANDRADE - SE002042

LUIZ PEREIRA DE MELO NETO - SE002155
LUIGI BRUNO DE LIMA AVALONE RAMALHO - RJ125916
ROBERTA MARIA CAPELA LOPES SIROTHEAU - PA014049
FRANCISCO DONIZETI DA SILVA JÚNIOR - BA033970
CAMILLA ALVES BRITTO - BA025845
JOSE MARCONDES SERVULO DA NOBREGA JUNIOR - 
SE003817

AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : MARCELO CARDOSO DE ALMEIDA MACHADO - BA018728

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PETRÓLEO BRASILEIRO S A PETROBRAS
ADVOGADOS : WENDELL SANTIAGO ANDRADE - SE002042

LUIZ PEREIRA DE MELO NETO - SE002155
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LUIGI BRUNO DE LIMA AVALONE RAMALHO - RJ125916
ROBERTA MARIA CAPELA LOPES SIROTHEAU - PA014049
FRANCISCO DONIZETI DA SILVA JÚNIOR - BA033970
CAMILLA ALVES BRITTO - BA025845
JOSE MARCONDES SERVULO DA NOBREGA JUNIOR - 
SE003817

AGRAVADO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : MARCELO CARDOSO DE ALMEIDA MACHADO - BA018728

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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